
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 078/2018.                                                          Em, 18 de abril de 2018. 

 
DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE EMISSÃO DE 

CARNÊ DE COBRANÇA DE IMPOSTO PREDIAL E 

TERRITORIAL URBANO - IPTU A TEMPLOS DE 

QUALQUER CULTO SITUADOS NO MUNICÍPIO DE 

CABO FRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

R E S O L V E : 

 

Art. 1º - Fica vedada a emissão automática e envio de carnê cobrança de Imposto 

Predial e Territorial Urbano - IPTU a templos de qualquer culto situados no município de 

Cabo Frio. 

 

Art. 2º - Caberá ao representante legal do templo de culto, ou quem determinar a 

devida norma legal, informar a condição de instituição religiosa de culto à Secretaria 

Municipal de Fazenda do Município de Cabo Frio, responsável pela emissão de cobrança de 

IPTU e aos que, por força de legislação, lançam impostos em suas cobranças. 

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a 

partir da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 18 de abril de 2018. 

 

 

Vanderlei Rodrigues Bento Neto 

Vereador - Autor 

 

JUSTIFICATIVA: 

 Muitos são os relatos de templos religiosos que recebem cobrança de IPTU diretamente 

da Secretaria Municipal de Fazenda de Cabo Frio, anualmente sendo enviado através dos 

carnês aos respectivos templos religiosos. 

Com isso busca-se na realidade desburocratizar todo o processo que é feito todos os 

anos em referência a expedição de carnês de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 

fundamentado no Art. 150, VI, B da Constituição Federal. 

Estamos vivendo em uma época onde a informática minimiza o tempo e 

desburocratiza a quantidade de papel anteriormente utilizada nas instituições. 

Dessa maneira, haverá menos custos para a o município, fazendo esse procedimento 

de confecção de diversos carnês para todos os templos religiosos estabelecidos no município 

de Cabo Frio. 

Considerando todas as explicações apresentadas, por ora proferida nesta propositura, 

pedimos o apoio incondicional dos Nobres Pares para a sua aprovação. 

 


